
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2670292 - RS (2024/0219514-4)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : LIDIA SKOPINSKI
ADVOGADOS : ANILDO IVO DA SILVA - RS037971

ALEXANDRA LONGONI PFEIL - RS075297
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO E
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. APOSENTADORIA. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC
/2015. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO MANEJADOS NA ORIGEM. SÚMULA N. 284
/STF. NEGATIVA À PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO
CONFIGURADO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO VEDADO. SÚMULA N. 7/STJ.
RECONHECIMENTO DA ESPECIALIDADE DA ATIVIDADE. VIOLAÇÃO A ENUNCIADO
SUMULAR. SÚMULA N. 518/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

Não foram opostos os competentes embargos de declaração no Tribunal de origem, a fim de1. 
viabilizar a alegação de violação ao art. 1.022 do CPC/2015 na via do recurso especial,
ensejando a aplicação, por analogia, do óbice da Súmula n. 284/STF, em razão da deficiência
de fundamentação.

 Não configura cerceamento de defesa a negativa à produção de prova pericial quando2.
atestada pelas instâncias de origem a ausência de utilidade da prova que se pretende
produzir. Para desconstituir a convicção formada pelo colegiado de origem e acolher os
argumentos do recurso especial, seria imprescindível o revolvimento dos fatos e das provas
acostadas aos autos, o que é vedado na via recursal especial pela Súmula n. 7/STJ.

 Quanto à inobservância à Súmula n. 198/TFR, incide o entendimento consolidado na Súmula3.
n. 518/STJ, a qual prevê que, para fins do art. 105, III, , da Constituição Federal, não é cabívela
recurso especial fundado em alegada violação de enunciado sumular.

. Agravo interno desprovido.4
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/08/2025 13/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .15 de agosto de 2025
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 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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. Agravo interno desprovido.4
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LIDIA SKOPINSKI contra decisão
monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 760):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL
CIVIL. APELAÇÃO. APOSENTADORIA.  VIOLAÇÃO A ARTIGO DA1.
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. 2.
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
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NÃO MANEJADOS NA ORIGEM. SÚMULA N. 284/STF.  NEGATIVA À2.
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO
CONFIGURADO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO VEDADO.
SÚMULA N. 7/STJ.  RECONHECIMENTO DA ESPECIALIDADE DA 3.
ATIVIDADE. VIOLAÇÃO A ENUNCIADO SUMULAR. SÚMULA N. 518/STJ. 

 AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO4.
ESPECIAL.

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 777-786), a agravante reitera os
argumentos acerca da violação ao art. 1.022 do CPC/2015, bem como sustenta a
inaplicabilidade das Súmulas n. 7/STJ e n. 518/STJ.

Alega que a negativa de produção de prova requerida pela parte configura
cerceamento de defesa, cuja análise se restringe à verificação acerca do
enquadramento jurídico das teses.

Argumenta que "não há que se falar em incidência da Súmula 518 do STJ,
pois o recurso especial não se baseia em alegada violação a enunciado de súmula,
mas sim na negativa de aplicação do laudo pericial produzido por perito de confiança
do juízo" (e-STJ, fl. 786).

Pleiteia, ao final, a reforma da decisão agravada.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 793).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

Conforme consignado na decisão agravada, constata-se que, no âmbito do
Tribunal de origem, não foram opostos os competentes embargos de declaração, a fim
de viabilizar a alegação de violação ao art. 1.022 do CPC/2015 na via do recurso
especial.

Destaca-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no
sentido de que a ausência de oposição de embargos declaratórios na origem configura
deficiência de fundamentação, apta a atrair, por analogia, o óbice da Súmula n. 284
/STF.

A propósito:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. TESE DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE DO APELO NOBRE.
SÚMULA 284/STF.
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1. A ausência de oposição de embargos declaratórios na origem inviabiliza o
conhecimento da alegação de violação ao art. 1.022 do CPC. Incidência da
Súmula 284/STF. Precedente.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.635.548/MS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 14/11/2024
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.
JUÍZO PRÉVIO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL NA
ORIGEM. NÃO VINCULAÇÃO A ESTA CORTE. ART. 1.022 DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA ORIGEM. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284
/STF. ART. 85, § 8º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA,
DA SÚMULA 282/STF. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de
Processo Civil de 2015.
II - É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça segundo a
qual o juízo prévio de admissibilidade do recurso especial realizado na
instância de origem não vincula esta Corte.
III - É inviável a apreciação da apontada violação aos arts. 489 e 1.022 do
CPC/2015, uma vez que não foram opostos embargos de declaração na
origem, circunstância que atrai a incidência da Súmula 284/STF, porquanto
deficiente a fundamentação do recurso.
IV - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento
da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Tribunal Federal.
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.963.131/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)14/2/2022 17/2/2022

Quanto ao alegado cerceamento de defesa, em razão da negativa à
produção de nova prova pericial, assim se manifestou a Corte local (e-STJ, fls. 675-680
– sem grifos no original):

 
Cerceamento de Defesa - Prova Pericial
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Postula a parte recorrente a anulação da sentença sob o argumento de
cerceamento de defesa em razão de não ter sido oportunizada/deferida a
produção de prova pericial para demonstração da especialidade das
atividades exercidas nos períodos de  a  e 21/07/2003 17/01/2008 01/08/2008
a .03/04/2012
O art. 370 do Código de Processo Civil estabelece que caberá ao juiz, de
ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao
julgamento do mérito, indeferindo, fundamentadamente, as diligências inúteis
ou meramente protelatórias. De ressaltar que cabe ao magistrado, no uso do
seu poder instrutório, deferir ou não determinada prova, de acordo com a
necessidade e utilidade para a formação de seu convencimento.
Ainda, o § 1º do art. 464 do CPC faculta ao juiz indeferir a prova pericial
quando: I - a prova do fato não depender de conhecimento especial de
técnico; II - for desnecessária em vista de outras provas produzidas; III - a
verificação for impraticável.
Na hipótese, há que se diferenciar duas situações distintas:
a) em caso de dúvida sobre a fidedignidade ou suficiência da documentação
fornecida pela empresa de vínculo (PPP - Perfil Profissiográfico
Previdenciário - ou outros formulários e laudos técnicos), que goza de
presunção relativa de veracidade;
b) quando se trata de empresa cujas atividades foram encerradas (baixada
/inativa), muitas vezes há longos anos, sendo impossível ao segurado a
apresentação da documentação antes referida, seja pela inexistência de
avaliações ambientais contemporâneas ao labor, seja pela impossibilidade
de obtenção dos formulários comprobatórios das condições laborais.
De início, ressalto que este Tribunal já decidiu que inexiste cerceamento de
defesa ensejador de anulação de sentença para produção de prova pericial
quando a documentação constante nos autos é considerada suficiente para

 (TRF4, AC 5001814- 84.2018.4.04.7112, Quintaa apreciação do pedido
Turma, Relatora Juíza Federal Gisele Lemke, juntado aos autos em 

), fato que se insere no disposto no mencionado inciso II do § 1º13/02/2020
do art. 464 do CPC.
Com efeito, se os documentos trazidos aos autos são suficientes para
constituir o convencimento do juízo, não há falar em cerceamento de defesa
decorrente do indeferimento da produção de prova pericial.
No tocante à realização de perícia em empresas ativas, em razão da
discordância do segurado quanto ao conteúdo do PPP, torna-se necessária
a demonstração da falta de correspondência entre as informações contidas
no formulário e a realidade do trabalho prestado, não bastando a mera
discordância genérica quanto aos dados fornecidos pelo empregador.
Em tais situações, parece-me que o caminho mais adequado a ser adotado
pelo trabalhador para impugnar o PPP fornecido pelo empregador, seja para
a correção das informações ali inseridas ou mesmo para incluir agentes
nocivos omitidos, é a busca de solução perante a Justiça do Trabalho, com
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reconhecida competência para decidir sobre a matéria (AIRR-11346-
40.2019.5.03.0044, 3ª Turma, Relator Ministro Alberto Luiz Bresciani de
Fontan Pereira, DEJT ).20/08/2021
Porém, na linha do que tem decidido esta Corte, não se trata de caminho
único, já que também no âmbito da demanda previdenciária poderá o
segurado realizar prova complementar ao PPP regularmente emitido. No
entanto, vale repetir, a admissão de provas em substituição ao PPP passa,
necessariamente, pela demonstração, ainda que de forma indiciária, da
existência de omissão na análise da exposição a algum agente agressivo ou,
ainda, divergência a respeito da quantificação de agente informado no laudo.
De fato, diante especialmente dos precedentes jurisprudenciais alargando as
hipóteses de enquadramento, nem sempre se estará tratando de agentes
agressivos relevantes para a relação trabalhista, o que explica omissões em
laudos produzidos pelos empregadores. Em casos tais, justifica-se a
complementação do PPP mediante produção de provas em juízo,
exclusivamente para suprir a omissão existente.
Da mesma forma, havendo dúvida razoável, formada a partir da análise de
laudos individuais ou de empresas similares, acerca da correção do PPP,
cabível a realização de perícia judicial junto à empresa de vínculo, para o
devido esclarecimento. A prova, aqui, terá seus limites estabelecidos a partir
do questionamento apresentado e tido como suficiente para colocar em
dúvida a validade do PPP. Apenas a título de exemplo, se o segurado não
contesta a descrição de atividades constante no PPP, não cabe ao perito,
exceto se amparado em registros contemporâneos obtidos junto ao
empregador, reformular essa informação com base unicamente no que lhe
for dito pelo interessado (declaração unilateral). Noutras palavras: a prova
judicial não substituirá por completo o PPP, apenas o complementará, se for
o caso corrigindo omissão ou erro na quantificação de agente agressivo.
No que tange à realização de perícia em empresas similares, quando do
encerramento das atividades da empresa de vínculo, entendo que a
excepcionalidade da prova técnica deve-se ao fato de que a perícia indireta
muitas vezes não se mostra capaz de mensurar os agentes nocivos
presentes há distantes anos junto ao ambiente de trabalho, considerando a
substituição de máquinas, envelhecimento dos aparelhos, mudanças de
disposição, de layout e de processos produtivos.
É necessário, por isso, avaliar a utilidade da prova que se pretende produzir
e a possibilidade material de sua produção. Afinal, a prova objetiva conferir
segurança ao julgamento, propiciando ao seu destinatário – em última
análise, o magistrado – elementos suficientes para a formação de seu
convencimento.
De notar que a Súmula 106 deste Tribunal disciplina que quando impossível
a realização de perícia técnica no local de trabalho do segurado, admite-se a
produção desta prova em empresa similar, a fim de aferir a exposição aos
agentes nocivos e comprovar a especialidade do labor.
No entanto, a demonstração da similaridade de empresa congênere é ônus
da parte requerente, a quem compete comprovar o ramo de atividade, o
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porte das empresas, as condições ambientais e em que haja idêntica função
à desempenhada pelo segurado.
Importa destacar que o retorno dos autos à origem, quando cabível, justifica-
se pela ausência nos autos de documentação suficiente para esclarecer as

 condições de trabalho vivenciadas pela parte autora. Existindo tal
documentação, de que são exemplos os formulários e laudos, não há falar
em cerceamento de defesa. Entretanto, se a documentação trazida a exame
não corroborar o quanto alegado pela parte autora em relação a determinado
período alegadamente laborado sob condições especiais, haverá, na
verdade, situação de contrariedade e inconformismo com o resultado

.alcançado, e não propriamente cerceamento do direito de defesa
O pedido de complementação de prova na forma requerida pela parte autora
não foi infundado, uma vez que visava garantir a comprovação de seu direito.
Todavia, para que as perícias fossem designadas, seria necessário haver
provas mínimas acerca das atividades desempenhadas, a fim de embasar o
trabalho do perito, o que inexiste na hipótese, conforme será demonstrado

. oportunamente Portanto, considerando que a comprovação das atribuições
do cargo é pressuposto para a realização da prova pericial, afasto a
preliminar aventada.
[...]
Atividades de Limpeza
No que tange às atividades de limpeza, não há como ser reconhecida a
exposição permanente e habitual a riscos químicos, porquanto não há
previsão legal em relação a detergentes, água sanitária e demais produtos
utilizados, cujo manuseio - habitual inclusive em afazeres domésticos - não
caracteriza insalubridade para fins previdenciários.
Ainda que, efetivamente, muitas substâncias químicas sejam encontradas na
composição dos produtos utilizados pela parte autora, essas substâncias
estão diluídas em quantidades seguras, sem risco potencial à saúde.
[...]
Da mesma forma, o recolhimento de lixo e a limpeza de banheiros de uso
privado não possibilitam o reconhecimento da especialidade. De acordo com
a jurisprudência deste Tribunal, as atividades de limpeza realizadas em
ambiente diverso do hospitalar não encontram, em geral, correspondência
em nenhuma das hipóteses arroladas na legislação previdenciária.
Do Caso Concreto
[...]
Período:  a 21/07/2003 17/01/2008
Empresa: Transportadora Tegon Valenti S. A.
Cargo: Técnico de segurança do trabalho
Prova: CTPS (evento 1, CTPS8, p. 4).
O PPRA (evento 66, LAUDO2) não envolve o cargo da parte autora, pelo
que não pode ser considerado. Não há PPP ou outros documentos técnicos
que comprovem as condições laborais vivenciadas. A prova testemunhal de
colega de trabalho da autora (evento 29, ÁUDIO3), por si só, não é capaz de
comprovar a especialidade alegada.
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Inviável considerar como similar o laudo técnico do evento 1, PROCADM7,
pp. 37-38, pois envolve empresa de ramo diverso (vidraçaria). O mesmo em
relação ao laudo juntado na apelação (evento 160, LAUDO3).
Aplicável, assim, o Tema 629 do Superior Tribunal de Justiça, em que
firmada a tese de que a ausência de conteúdo probatório eficaz para instruir
o pedido implica a carência de pressuposto de constituição e

, impondo sua extinção sem odesenvolvimento válido do processo
julgamento do mérito e a consequente possibilidade de o autor intentar
novamente a ação, caso reúna os elementos necessários.
[...]
É necessário, igualmente, avaliar a utilidade da prova que se pretende
produzir e a possibilidade material de sua produção. Afinal, a referida prova
objetiva conferir segurança ao julgamento, propiciando ao seu destinatário
suficientes elementos para avaliação quanto aos argumentos que respaldam
a pretensão articulada na petição inicial.
Cabível a extinção do feito sem resolução do mérito em relação ao período
de  a , nos termos já declinados acima, por aplicação21/07/2003 17/01/2008
do Tema 629 do Superior Tribunal de Justiça.
Período:  a 01/08/2008 03/04/2012
Empresa: Kenya S/A Transporte e Logística Cargo: Enc. Pessoal Prova:
CTPS (evento 1, CTPS8, p. 5).
Assim como no intervalo anterior, não há documentos técnicos que
comprovem as condições laborais inerentes ao cargo ocupado e que seriam

, o que impõe aimprescindíveis para possibilitar a realização de perícia
extinção do processo sem resolução de mérito no ponto, na forma do Tema
629 do Superior Tribunal de Justiça.

Assinale-se que não configura cerceamento de defesa a negativa à
produção de prova pericial quando atestada pelas instâncias de origem a ausência de
utilidade da prova que se pretende produzir, como no presente caso, em que não havia
documentos técnicos mínimos aptos a comprovar as condições laborais inerentes ao
cargo ocupado, os quais seriam imprescindíveis para possibilitar a realização de
perícia.

Os princípios da livre admissibilidade da prova e da persuasão racional
autorizam o julgador a determinar as provas que entende necessárias à solução da
controvérsia, assim como o indeferimento daquelas que considerar prescindíveis ou
meramente protelatórias.

Diante desse contexto, para desconstituir a convicção formada pelo
colegiado de origem e acolher os argumentos do recurso especial seria imprescindível
o revolvimento dos fatos e das provas acostadas aos autos, o que é vedado na via
recursal especial pela Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO. TEMPO ESPECIAL. PRODUÇÃO DE PROVA
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PERICIAL. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.
COMPETÊNCIA DO STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
recurso especial diante da incidência de óbices ao seu conhecimento.
II - No recurso especial interposto por Osmarildo Martim, com fundamento no
art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, indica ofensa aos arts. 5º, LV, da
Constituição Federal e 369, do CPC/2015, por infringência aos princípios do
contraditório e da ampla defesa em decorrência da não apreciação do
pedido de produção de prova pericial.
III - Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça a análise de suposta violação
de dispositivos constitucionais, ainda que para o fim de prequestionamento,
porquanto o julgamento de matéria de índole constitucional é de
competência exclusiva do STF, consoante disposto no art. 102, III, da
Constituição Federal. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.604.506/SC,
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de ; EDcl no AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, relator16/2/2017 8/3/2017
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de 14/2/2017

.24/2/2017
IV - Quanto a ausência de prova pericial, o Superior Tribunal de Justiça
possui jurisprudência no sentido de que não ocorre cerceamento de defesa
nas hipóteses em que o juiz reputa suficientes as provas já colhidas durante
a instrução. Isso porque o Magistrado não está obrigado a realizar outras
provas com a finalidade de melhor esclarecer a tese defensiva do réu,
quando, dentro do seu livre convencimento motivado, tenha encontrado
elementos probatórios suficientes para a sua convicção.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.044.148/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)21/8/2023 23/8/2023
 
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 489 DO CPC. INOCORRÊNCIA.
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PEDIDO DE NOVA PERÍCÍA.
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CARACTERIZADO. CONDIÇÕES
PESSOAIS E CONCEITO DE INCAPACIDADE. TEMA NÃO
PREQUESTIONADO. REQUISITOS PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.
NÃO COMPROVAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo
Civil de 2015.
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II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência
de violação ao art. 489 do CPC.
III - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento
da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Tribunal Federal.
IV -O juiz é o destinatário das provas e pode indeferir, fundamentadamente,
aquelas que considerar desnecessárias, nos termos do princípio do livre
convencimento motivado, não configurando cerceamento de defesa o
julgamento da causa sem a produção da prova solicitada pela parte, quando
devidamente demonstradas a instrução do feito e a presença de dados
suficientes à formação do convencimento. Precedentes.
V - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou não
ter a Agravante preenchido os requisitos para a concessão do benefício de
aposentadoria por invalidez, demandaria necessário revolvimento de matéria
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido
na Súmula n. 7/STJ.
VI - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para
desconstituir a decisão recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.995.390/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)17/10/2022 19/10/2022
 
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA.
INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE
ENTENDERAM SER SUFICIENTE À RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA A
PROVA DOCUMENTAL JÁ ACOSTADA. REVISÃO. SUMÚLA N. 7/STJ.
TEMPO ESPECIAL. RUÍDO. LIMITE DE 90 DB NO PERÍODO DE 6/3/1997
A . DECRETO N. 4.882/2003. LIMITE DE 85 DB. RETROAÇÃO.18/11/2003
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À ÉPOCA DA
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO PARCIAL
DO FATOR PREVIDENCIÁRIO. DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS POR
VIOLADOS. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
COMPROVAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO DO
PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não merece prosperar a tese de malferimento dos arts. 489 e 1.022 do
CPC/2015, uma vez que o acórdão impugnado fundamentou, claramente, o
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi
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postulada. O fato de o Tribunal de origem haver decidido a lide de forma
contrária à defendida pelo recorrente, elegendo fundamentos diversos
daqueles por ele propostos, não configura omissão nem outra causa
passível de exame mediante a oposição de embargos de declaração.
2. Decidindo o Tribunal pela suficiência das provas constantes nos autos,
não configura cerceamento de defesa o indeferimento das demais provas
que não considere necessárias à solução da controvérsia. Para se
desconstituir a afirmação das instâncias ordinárias, de que há outros
elementos dos autos que permitem a análise e solução da controvérsia sem
a realização da perícia, seria necessário novo exame do acervo probatório, o
que se revela defeso no âmbito de recurso especial ante o óbice da Súmula
n. 7/STJ.
3. Quanto à assertiva de que a aplicação do limite de 90 dB fere a norma do
art. 57 da Lei n. 8.213/1991, o Tribunal de origem decidiu a questão
conforme entendimento fixado por esta Corte no julgamento do Tema n. 694,
em que foi fixada a tese: "O limite de tolerância para configuração da
especialidade do tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no
período de 6.3.1997 a 18.11.2003, conforme Anexo IV do Decreto 2.172
/1997 e Anexo IV do Decreto 3.048/1999, sendo impossível aplicação
retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar para 85 dB, sob
pena de ofensa ao art. 6º da LINDB (ex-LICC)" (REsp n. 1.398.260/PR,
relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe de ).5/12/2014
4. A Lei n. 8.213/1991 excluiu a incidência do fator previdenciário apenas do
cálculo da aposentadoria especial, e não da aposentadoria por tempo de
contribuição deferida com base na conversão de períodos de atividade
especial em comum, uma vez que o segurado já foi beneficiado com a
contagem a maior do tempo de contribuição, não podendo ser beneficiado
por duas vezes. Na ausência de previsão legal quanto à incidência do fator
previdenciário proporcional, este incide sobre o tempo especial convertido
em tempo comum.
5. O insurgente, além de não indicar dispositivo legal objeto da divergência
jurisprudencial alegada, deteve-se em mera transcrição de acórdãos, o que
não supre o necessário cotejo analítico que deve ser demonstrado mediante
a verificação das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos
confrontados, nos termos dos arts. 255, § 1º, do RISTJ e 541, parágrafo
único, do CPC/1973.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.950.196/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)13/6/2022 21/6/2022

Por fim, relativamente à tese de existência de documentação apta a
comprovar a especialidade do interregno de 1º/9/1999 a , em razão da28/2/2000
exposição a agentes nocivos na atividade de limpeza, não tendo sido observada a
Súmula n. 198/TFR, incide o entendimento consolidado na Súmula n. 518/STJ, a qual
prevê que, para fins do art. 105, III, , da Constituição Federal, não é cabível recursoa
especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula.
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Corroborando o entendimento:
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
TRIBUTÁRIO. IPTU. SUPOSTA OFENSA À SUMULA N. 626 DO STJ.
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 518 DESTA CORTE SUPERIOR. ALEGADA
CONTRARIEDADE AO ART. 32, § 2.º, DO CTN. NECESSÁRIA ANÁLISE
DE LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 280 DO STF.
ALEGAÇÃO DE QUE O IMÓVEL INTEGRA LOTEAMENTO DEVIDAMENTE
APROVADO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Em relação à alegação de ofensa à Súmula n. 626 do STJ, cabe ressaltar
que, na dicção da Súmula n. 518 do STJ: "Para fins do art. 105, III, a, da
Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada
violação de enunciado de súmula".
[...]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.058.870/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)4/12/2024 9/12/2024

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno
não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece
íntegra a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.670.292 / RS
Número Registro: 2024/0219514-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50078051220164047112

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LIDIA SKOPINSKI
ADVOGADOS : ANILDO IVO DA SILVA - RS037971

ALEXANDRA LONGONI PFEIL - RS075297
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LIDIA SKOPINSKI
ADVOGADOS : ANILDO IVO DA SILVA - RS037971

ALEXANDRA LONGONI PFEIL - RS075297
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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